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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais  

PROJETO DE LEI Nº 1.396 / 2022

ACRESCENTA $5º AO ARTIGO 9º DA LEI Nº
6.703 DE 06/09/2022 QUE ESTABELECE AS
DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE
2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a

seguinte Lei:

Art. 1º Acrescenta o 85º no Art. 9º da Lei nº 6.703, de 06 de setembro de 2022, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

“Art. 9º[...]

85º Ficam excluídas do limite determinado no $1º deste artigo, as suplementações realizadas por
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2022 e o excesso de arrecadação

apurado durante o exercício de 2023, podendo ser utilizados até o valor correspondente à sua apuração,

observadas as vinculações por fonte e destinação de recursos.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2022.

Rob Dionisio Dr. Arlindoda Motta Paes

PRESIDENTEDA MESA 1º SECRETÁRIO    
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETEDO PREFEITO 
PROJETO DE LEI Nº 1.396/22  
Acrescenta 85º ao artigo 9º da Lei nº 6.703 de 06/09/2022 que
Estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei

Orçamentária do Município para o Exercício de 2023, e dá outras

providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promuiga a

seguinte Lei:

Art. 1º. Acrescenta o 85º no Art. 9º da Lei nº 6.703, de 06 de setembro de 2022, que passa a vigorar com
a seguinte redação:

Art. 9º...

$5º. Ficam excluídas do limite determinado no 81º deste artigo, as
suplementações realizadas por superávit financeiro apurado no
balanço patrimonial do exercício de 2022 e o excesso de arrecadação
apurado durante o exercício de 2023, podendo ser utilizados até o valor
correspondente à sua apuração, observadasas vinculações por fonte e
destinação de recursos.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 22 de novembro de 2022.

     JOSE DI hodu ic
refeito M

Silvestre 



ST,

 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETEDO PREFEITO  JUSTIFICATIVA

O projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por objetivo, tão somente,
separarmos, por serem um incremento da LOA-Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2023 os
valores apurados de superávit financeiro e excesso de arrecadação que podem ser utilizados para
abertura de créditos suplementares, considerando que esses valores podem ou não ocorrerem e caso não
ocorram não impactarão em nada a Lei nº 6.703 de 06/09/2022, LOA de 2023.

O superávit financeiro é apurado entre a diferença positiva do Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro,
verificado no Balanço Patrimonial do exercício anterior.

O excesso de arrecadação é o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação
prevista e a realizada no exercício.

O artigo 43, Incisos | e Il da Lei 4.320/64, dispõe que o superávit financeiro do exercício anterior e o

excesso de arrecadação são dispositivos para abertura de créditos suplementares e especiais.

O exercício financeiro para elaboração da LOA-Lei orçamentária Anual coincide com o ano civil, que no
caso é do dia 01 de janeiro à 31 de dezembro do exercício, conforme art. 34 da Lei 4.320/64.

Quando o Município elabora a LOA-Lei Orçamentário Anual para o exercício seguinte, não hã a apuração
do superávit nem do excesso, uma vez que o primeiro só se conhecerá o valor ao final do exercício e o
segundo no decorrer do exercício seguinte e considerando que a fonte de superávit é “2” (receita de
exercícios anteriores), não podendo ser prevista na LOA que tem como a fonte “1º (receita do exercício)
sua fonte legal.

Neste sentido, não seria prudente onerarmos o percentual de suplementação aprovado na LOA com
créditos adicionais suplementares de fontes de superávit do exercício anterior, por serem sobras ativas do
orçamento passado e do excesso de arrecadação que é um incremento positivo de uma previsão de

arrecadação do exercício.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre/MG, 22 de novembro de 2022.

  JOSÉ e a á
refeito



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre -Mil ]

frerais.  
Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2022,

Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei mº 1.396/2022, de autoria do

Chefe do Poder Executivo que “ACRESCENTA 85º AO ARTIGO 9º DA LEI Nº

6.703 DE 06/09/2022 QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM

OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO

MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIODE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

   
O Projeto de lei em análise, em seu artigoprimeiro (4º), acrescenta o 85º no Art.

9º da Leinº 6.703, de 06 de setembro de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 9º...

$5º Ficam excluídas do limite determinado no 681º deste artigo, as

supilementações realizadas por superávitfinanceiro apurado no balanço patrimonial do

exercício de 2022 e o excesso de arrecadação apurado durante o exercício de 2025,

podendo ser utilizados até o valor correspondente à sua apuração. observadas as

vinculaçõespor fonte e destinação de recursos.”

O artigo segundo (2º) que esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DA INICIATIVAE COMPETÊNCIA

O projeto tem por objetivo estabelecer as metas e prioridades da Administração

Municipal para o exercício de 2023, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária
N :
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e dispõe sobre as alterações na legislação tributária, observando-se a diretrizestabel=
em lei. Assim, cumpre-nos manifestar sobre os aspectos legais do projeto, avaliando O

+aspectos estritamente formais da proposição em tela.

A Lei de Diretrizes Orçamentária2
pmLDO), a nível nacional, tem como a principal

finalidade orientar a elaboração dos orçamentos fiscais e da seguridade social e de

investimentodo Poder Público, incluindo os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e

as empresas públicas e autarquias. Busca sintonizar a Lei Orçamentária Anual (LOA)

com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no Plano

Plurianual.De acordo com o art. 165, 8 2ºda Constituição Federal, a LDO: compreenderá

as metas e prioridadesda administraçãopública, incluindo as despesas de capital para o

exercício financeiro subsegiente; orientará a elaboração da LOA; disporá sobre as

alicrações na legislação tributária; estabelecerá a política de aplicação das agências

financeiras oficiais de fomento.

Eis o que prevê o art. 165 da CRFB: “Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder

Executivo estabelecerão: | - o plano plurianual; Il - as diretrizes orçamentárias;1 - os

orçarnentos anuais. 4 1º - A lei que instituir o plano plurianualestabelecerá, de forma

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programasde duração

continuada.”

Em sintoniacom este entendimento, a Lei Orgânica Municipal dispõe:

Art. 69. Compete ao Prefeito:

(:.)
X - enviar à Câmara os projetos de lei do piano plurianual,

diretrizesorçamentáriase de orçamento anual; (grifo nosso)

(o)

Art. 98. À realização de obra pública municipal deverá estar

adeguada ao plano plurianual e às diretrizes orçamentárias

será precedida de projetoelaborado segundo as normas técnicas

pertinentese aprovado pelo órgão técnico competente.

(.:)

   



Art. 131. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

(o)

1- diretrizes orçamentárias;

 
Art. 133. À lei de diretrizes orçamentárias, compatível com o

piano plurianual, compreenderá as metas e prioridades da

administração municipal, incluirá as despesas correntes e de

capital para o exercício financeiro subsegiente, orientará a

elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre as

alterações na legislação tributária.

O disposto no artigos 131 e 133 da LOM encontrasse de acordo com a proposta

enviada pelo Poder Executivo à Câmara Municipal.Assim, se, de um lado, cabe ao Poder

Câmara Municipalà

apreciá-la, c achando necessário, aperfeiçoá-la, através de emendas. Zn verbis:

Árt. 135. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual,

diretrizes orçamentárias co orçamento anual e a crédito

adicionol serão apreciados por comissão permanente da

Câmara, à qual caberá: 1 - examinar e emitir parecer sobre os

projetos de que iraia este artigo e sobre as contas apresentadas

anualmentepelo Prefeito; HT - examinar e emitir parecersobre os

pianos e programase exercer o acompanhamentoe a fiscalização

orçamentária, sem prejuízo de atuação das demais comissões da

Câmara. S Iº Às emendas serão apresentadas à Comissão

permanente, a quai sobre eias emitirá parecer, e apreciadas na

Isto posto, não encontramos óbices legais ao regular processo de tramitação no

referido Projeto de Lei para ser encaminhado as respectivas comissões temáticas desta

Egrégia Casa de Leis.

 



QUORUM  Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigid

âmara, nosmaioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso HI do Regimento

Interno da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1,396/2622, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas”

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 
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     PARECERNº 244/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.396/2022- QUE “ACRESCENTA $5º AO ARTIGO 9º DA LEI Nº 6.703 DE 06/09/2022
QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO
DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2023, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadase,

à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinaras proposições referentesàs matérias desta
naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

 
   
  
 
 
  

O presente Projeto de Lei em estudo tem como objetivo acrescentar 8 5º ao artigo:
9º da lei nº 6.703 de 06/09/2022 que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração
da lei orçamentária do município para o exercício de 2023, e dá outras providências,

Na justificativa encontramos que o projeto de lei visa tão somente, separar o
superávit fnanceiro e excessode arredação. Por serem um incremento da LOA-Lei Orçamentária
Anual para o exercício de 2023 os valores apurados de superávit financeiro e excesso de

arrecadação que podem ser utilizadospara abertura de créditos suplementares, considerandoque E
esses valores podem ou não ocorrerem e caso não ocorram não impactarão em nada a Lei nº e
6.703 de 06/09/2022, LOA de 2023. As Instituições cujas condições de funcionamento forem E

julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal, serão concedidos os benefícios
desta Lei. A concessão de subvenções sociais, destinadasàs entidades sem fins lucrativos. E

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observouo disposto
no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de
iniciativaprivativado Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organizaçãoadministrativae
judiciária, matéria tributáriae orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios. Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso
I, da ConstituiçãoFederal,pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Com relação a iniciativaencontramos:
Art. 45 — São de iniciativa privativado Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponhamsobre:

VII - os PlanosPlurianuais;
VIII - as diretrizes orçamentarias;
IX - os orçamentosanuais;

  



   
 

     
 

 

- Minas Gerais -    
. Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORAVELà tramitação do Projetode Lei em estudo,eis que não foramconstatadosobstáculos legais
à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.396/2022cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.396/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2022.

ELIZELTO Assinadode forma
digitalpor ELIZELTO

GUIDO GUIDO

PEREIRA:0494PEREIRA:04946602607-*"Dados:2022.12.13

“6602607 17:12:00 -0300'

Elizelto Guido
Relator

OLIVEIRA» é; Digitally signedby“ OLIVEIRA ALTAIR
o ALTAIR: amaRAL:49564579

ANTONIO Assinadodeforrmãdigital 600
DIONICIO + por ANTONIODIONICIO AMARALAO reisia 1213

PEREIRA:34209239Danossozaizas 564579600 172007 -03%00

615 17:26:17 -03'00'

Dionício do Pantano OliveiraAltair
Presidente Secretário



pt

  Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceiraé Orçamentáriada Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.396/2022 QUE “ACRESCENTA 85º AO ARTIGO9º DA LEI Nº 6.703 DE 06/09/2022QUE
ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI

ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2023, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”,emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos doart.º69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.396/2022tem como objetivo
acrescentar o 85º no Art. 9º da Lei nº 6.703, de 06 de setembro de 2022.

O referido Projeto de Lei tem por finalidade separar, por serem um incremento
da LOA-Lei Orçamentária Anual para O exercício de 2023 os valores apurados de

superávit financeiro eexcesso de arrecadação que podem ser utilizados para abertura
de créditos suplementares, considerando que esses valores podem ou não ocorrerem e

caso não ocorram não impactarão em nada a Lei nº 6.703 de 06/09/2022, LOA de 2023.

 
 
 



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.396/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

ODAIR PEREIRA. Assinado de forma
“ digital por ODAIR

DE ; PEREIRADE

SAM: SOUZA:00277158680.
SOUZADOZ/ A Dados: 2022.12.13

58680 4 15:07:47-0300 
VereadorOdair Quihcote  Relator

LEANDRO DE. Assinado de forma
ssinado de forma “ digital LEANDRO

IGOR PRADOpmRo Rs PRADO MORAIS ADEMORAIS

TAVARES:09East PEREIRA:089] PEREIRA:08918824645
542853602" 15351-030 "4 Dados: 2022.12.13

88246457 — 15:29:06-0300'

Vereador Igor Tavares Vereador Leandro Morais
Presidente Secretário



   Pouso Alegre, 12 de dezembro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso
Alegre —- MG, no uso de suas atribuições legaisparaexame PROJETO DE LEI Nº1396,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022 que “acrescentao 8 5º ao artigo 9º da Lei nº 6.703 de

06/09/2022 que Estabelece as diretrizes a serem observadasna elaboraçãoda Lei Orçamentária

do Município para o Exercício de 2023, e dá outras providências”, emite o respectivo É

parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituição da República Federativado Brasil assegura aos Municípios o

direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, IT. Consectário
da CRFSB, o art. 39 da Lei Orgânica doMunicípio de Pouso Alegre, carreia para o

Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da comunidade”, e

“dispor normativamentesobre eles”.

 A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e parágrafos
da Lei Orgânica, e oartigo67 e seguintes do Regimento Interno Câmara Municipal
de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o estudo e a emissão de

parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,competindo a Comissão de
Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as proposições
referentes asmatérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:

1º-Administração Públicaem sentido subjetivo,orgânico ou formal
é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que exercem a

funçãoAdministrativa.
2º - Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal consistente

 
 



 
em defender concretamente o interesse público. No que diz respeito
ao aspecto material da administração pública, isto é, utilizada a

expressão para designaruma atividade estatal, pode-se distinguir a

administração pública lato sensu, compreendendo tanto a função
administrativa quanto a função política (ou de governo). Já

administração pública stricto sensu abrange exclusivamente o

desempenho da função administrativa(MAZZA,Alexandre. Manual
de direito administrativo.2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Neste contexto, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de
Lei nº 1396/2002, que ““acrescenta o 8. 5º ao artigo 9º da Lei nº 6.703 de 06/09/2022 que

Estabeleceas diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do Município
para o Exercício de 2023, e dá outras providências”.

Na Justificativa,aduziu o autor do projeto legislativo:

o.projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem
por objetivo, tão somente, separarmos,por serem um incremento da
LOA-Lei Orçamentária Anual para O exercício de 2023 os valores

apurados de superávit financeiro e excesso de arrecadação que
podem ser, utilizados paraabertura de créditos suplementares,
considerando queesses valores pódem ou não ocorrereme caso não
ocorram não impactarão em nada a Lei nº 6.703 de 06/09/2022, LOA
de 2023. O superávit financeiro é apurado entre a diferençapositiva
do Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro, verificado no Balanço
Patrimonialdo exercício anterior. O excesso de arrecadaçãoé o saldo
pósitivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação
prevista e a realizada no exercício. O artigo 43, Incisos | e Il da Lei
4.320/64, dispõe que o superávit financeiro do exercício anterior e o

excesso de arrecadação são dispositivos para abertura de créditos
suplementares e especiais. O exercício financeiro para elaboração da
LOA-Lei orçamentáriaAnual coincide com o ano civil, que no caso é

do dia 01 de janeiroà 31 de dezembro do exercício, conforme art. 34

da Lei 4320/64. Quando o Município elabora a LOA-Lei
OrçamentárioAnual para O.exercícioseguinte, não há a apuração do
superávit nem do excesso, uma vez que O primeiro só se conhecerá
O-valor ao final do exercício e O segundo no decorrer do exercício
seguinte e considerandoque a fonte de superávit é “2” (receita de
exercícios anteriores), não podendo ser prevista na LOA que tem
como a fonte “1º (receita do exercício) sua fonte legal. Neste sentido,
não seria prudente onerarmos O percentual de suplementação



  
aprovado na LOA com créditos adicionais suplementares de fontes
de superávit do exercício anterior, por serem sobras ativas do
orçamento passadoe do excesso de arrecadaçãoque é um incremento
positivo de uma previsão de arrecadação do exercício. Por todo o

exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais
Vereadores com assento nessaLaboriosaCasa Legislativa no sentido
da discussãoe aprovação da presente propositura.

É importante assinalar que o projeto de lei objetiva conferir a prerrogativade '
ação para Administração Pública municipal, a teor do art. 2º, do projeto de lei, c/c art. /
art. 37 da CRFB e art. 13 da Constituição de Minas Gerais, verbis: ,

Art. 13. A atividade de administraçãopública dos Poderes do Estado e

a de entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
razoabilidade. -. ps

Como ensina Maria Sylvia Z. Di Pietro:

Seguindo o princípio da legalidade, a Administração Pública só pode
fazer o quea leipermite. Noâmbitodas relações entre particulares,o

princípio aplicável'é o daautonomia da vontade, que lhes permite
fazer tudo O quea lei não proíbe. Essa é a ideia expressa de forma
lapidar porHely Lopes Meirelles (2003:86) e corresponde ao que já
vinha explícito |noartigo48 da Declaração dos Direitos do Homem e
do Cidadão, de'1789: “a liberdade consiste em fazer tudo aquilo que

não prejudica a outrem; assim, o exercício dos direitos naturais de
cada homem não tem outros limites que os que asseguram aos
membrosda sociedade o gozo desses mesmos direitos. Esses limites
somente podem 'ser estabelecidos em lei”. No direito positivo

brasileiro, esse postulado, além de referido no artigo 37, está contido
no artigo 5º, inciso IL, da ConstituiçãoFederal que, repetindo preceito
dé Constituiçõesanteriores, estabelece que “ninguém será obrigado
a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. Em

decorrênciadisso; a Administração Públicanão pode, por simplesato
administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar
obrigações ou impor vedações aos administrados; para tanto, ela
depende de lei (Direito administrativo — 33. ed. — Rio de Janeiro:

Forense, 2020)...

Hely Lopes-Meirelles complementa:

 



 
A Lei n. 9.784/99, prevê, assim como a Constituição da República, o

princípio da legalidade como de obrigatória observância pelo
administradorpúblico, de forma que a atuação deste não depende de
qualquer vontade pessoal, estando vinculado a lei administrativa
que, normalmente, trata de matéria de ordem públicacujos preceitos
não poderão ser descumpridos,ou seja, a naturezada função pública
determina que os gestores devam cumprir os deveres e exercitar os

poderes que a lei impõe (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
administrativobrasileiro. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2012).

A legalidade encontra-se compassada com os fundamentos do Estado
Democráticode Direito, que traz à baila o Estado atuante sob o império do Direito com a

missão de concretizar direitos e garantias na comunidade nacional, vale dizer, a

legitimidade e efeito normativo do Direito não decorrem de estruturas legislativas

estéreis, mas são revelados no devido processo legislativo, que respalda recinto
isonômico e pertinente para o “debate dialógico entre cidadãos despojados da
“presunçosa autocracia. (tirania). de “eus” solipsistas, inatos e pressupostamente

contextualizados em seus.absolutos.eestratégicossaberes deontológicos”. (LEAL, Rosemiro
Pereira, “Direitos Fundamentaisdo Processo na Desnaturalização dos Direitos Humanos.”
In O Brasil que queremos. Reflexões sobre o Estado Democrático de Direito, Marcelo
Galuppo (org.), Editora PUC-Minas, 2006, ps. 665-675). O Direito:

(:..) contém amaforça inefável que lhe confere, “pelaprópria natureza”
(sic!), efeito normativo por enunciados só reveláveis aos juristas e

proviridosde um sujeito suposto personificadona ordemjurídica de
um-sistéma social: e político, exclui o PROCESSO como recinto

dialógico (crítico-discursivo) de adrede escolha teórica à produção e

balizamento do sentido normativo na criação, atuação, aplicação ou
extinção do DIREITO. O livre-arbítrio na criação e aplicação ou
extinção da norma fora do núcleo discursivo do PROCESSO, a partir
dé uma livre-vontade que não atende aos princípios autocríticos do
PROCESSOna formaçãodas opiniõese vontades,mistifica (mitifica)
a produção e atuação do direito, tendo em vista que a vontade
humana centrada”num “eu” soberano (sábio em seu reinado) ou
inatamente puro e'isento de influências malévolas (razão pura ou
dádiva metódicapor certezas adquiridas na metodização) cria uma
fé num direito natural fundador do justo e do certo e

consequentementedelator obsessivo do injusto e do incerto.
(LEAL, ob. cit.):



 
Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
AdministraçãoPública manifesta-seFAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de

Lei 1396/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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